

	TERMO DE REFERÊNCIA



SIGILO: (   ) SIM	 ( X ) NÃO			
PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL: ( X) SIM (   ) NÃO

	1. ÁREA DEMANDANTE


Secretaria Demandante: Secretaria de Obras e Serviços Urbanos
Secretário: Lindomar Ferreira Guida 
Email (institucional): seligaobras@sinop.mt.gov.br 
Telefone (Institucional): (66) 9.9998-5131

	2. OBJETO


Especificação do objeto:
"Concorrência para futura e eventual contratação de empresa especializada na execução de obras de infraestrutura urbana, acessibilidade no município de Sinop - MT.” Conforme as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e no Estudo Técnico Preliminar.

2.2. Descrição e quantidades:
		[bookmark: _Hlk210724331]ITEM
	Código da Prefeitura
	Código Tce
	Descrição
	Und
	Quant.
	Valor (R$)

	1
	409255
	00029654
	Contratação de empresa especializada para a execução de obras e serviços de engenharia voltados à ampliação, manutenção e adequação da infraestrutura urbana, mobilidade e acessibilidade no Município de Sinop – MT.
	und
	1
	[bookmark: _GoBack]R$5.991.762,00






Solicitação estimativa mínima e máxima podendo ser executada nos 12 meses:
		Item
	Código Banco
	Banco
	Descrição
	Und
	Quant.
	Mínim
--a
	máxima

	1.1
	102498
	SINAPI
	PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021
	M
	50.000,00
	5.000,00
	50.000,00

	1.2
	2003373
	SICRO3
	MEIO-FIO DE CONCRETO - MFC 03 - AREIA E BRITA COMERCIAIS - FÔRMA DE MADEIRA.
	m
	5.000,00
	500,00
	5.000,00

	1.3
	94995
	SINAPI
	EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022
	m²
	1.500,00
	150,00
	1.500,00

	1.4
	94993
	SINAPI
	EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, ( NÃO ARMADO). AF_08/2022
	m²
	5.000,00
	500,00
	5.000,00

	1.5
	92397
	SINAPI
	EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022
	m²
	11.400,00
	1.140,00
	11.400,00

	1.6
	102507
	SINAPI
	PINTURA DE DEMARCAÇÃO DE VAGA COM TINTA EPÓXI, E = 10 CM, APLICAÇÃO MANUAL. AF_05/2021
	M
	10.000,00
	1.000,00
	10.000,00

	1.7
	104658
	SINAPI
	PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE CONCRETO, ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. AF_03/2024
	m²
	500,00
	50,00
	500,00

	1.8
	103946
	SINAPI
	PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA OU SÃO CARLOS OU CURITIBANA, EM PLACAS. AF_07/2024
	m²
	20.000,00
	2.000,00
	20.000,00

	1.9
	2003801
	SICRO3
	CANALETA MEIA CANA D = 0,40 M ASSENTE SOBRE LASTRO DE AREIA - AREIA E BRITA COMERCIAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	m
	5.000,00
	500,00
	5.000,00

	1.10
	94265
	SINAPI
	GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 15 CM BASE X 30 CM ALTURA. AF_01/2024
	M
	10.000,00
	1.000,00
	10.000,00

	1.11
	95876
	SINAPI
	TRANSPORTE COM CAMINHÃO BASCULANTE DE 14 M³, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATÉ 30 KM (UNIDADE: M3XKM). AF_02/2026
	M3XKM
	60.000,00
	6.000,00
	60.000,00

	1.12
	100975
	SINAPI
	CARGA, MANOBRA E DESCARGA DE SOLOS E MATERIAIS GRANULARES EM CAMINHÃO BASCULANTE 14 M³ - CARGA COM PÁ CARREGADEIRA (CAÇAMBA DE 1,7 A 2,8 M³ / 128 HP) E DESCARGA LIVRE (UNIDADE: M3). AF_02/2026
	m³
	20.000,00
	2.000,00
	20.000,00

	1.13
	5877
	SINAPI
	RETROESCAVADEIRA SOBRE RODAS COM CARREGADEIRA, TRAÇÃO 4X4, POTÊNCIA LÍQ. 72 HP, CAÇAMBA CARREG. CAP. MÍN. 0,79 M3, CAÇAMBA RETRO CAP. 0,18 M3, PESO OPERACIONAL MÍN. 7.140 KG, PROFUNDIDADE ESCAVAÇÃO MÁX. 4,50 M - CHI DIURNO. AF_06/2014
	CHI
	2.000,00
	200,00
	2.000,00

	1.14
	90781
	SINAPI
	TOPOGRAFO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES
	H
	2.400,00
	240,00
	2.400,00

	1.15
	106122 

	SINAPI
	REMOÇÃO DE ENTULHO CLASSE A (ALVENARIA, CONCRETO, ARGAMASSAS E CERÂMICOS) POR DUTO DE ENTULHO E ACONDICIONAMENTO FINAL EM CAÇAMBA ESTACIONÁRIA. EXCLUSO FRETE. AF_09/2025
	M3
	500
	50
	500

	
	106126 

	SINAPI
	REMOÇÃO DE ENTULHO CLASSE B (FRAGMENTOS DE MADEIRA) TRANSPORTADOS POR GRUA. ACONDICIONAMENTO FINAL CAÇAMBA ESTACIONÁRIA. EXCLUSO FRETE. AF_09/2025
	M3
	500
	50
	500

	2.1
	SINOP 01
	Próprio
	EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. (MÃO DE OBRA)
	m²
	10.000,00
	1.000,00
	10.000,00

	2.2
	SINOP 02
	Próprio
	EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM NÃO ARMADO ( MÃO DE OBRA )
	m²
	5.000,00
	500,00
	5.000,00

	2.3
	SINOP 03
	Próprio
	PISO PODOTÁTIL DE ALERTA OU DIRECIONAL, DE CONCRETO, ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA. ( MÃO DE OBRA)
	m²
	1.500,00
	150,00
	1.500,00

	2.4
	SINOP 04
	Próprio
	CANALETA MEIA CANA D = 0,40 M ASSENTE SOBRE LASTRO DE AREIA
	M
	3.000,00
	300,00
	3.000,00

	2.5
	SINOP 06
	Próprio
	MEIO-FIO DE CONCRETO - MFC 03 - AREIA E BRITA COMERCIAIS - FÔRMA DE MADEIRA
	M
	3.000,00
	300,00
	3.000,00






	3. JUSTIFICATIVA/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO


3.1 Justificativa:
 A presente contratação tem por finalidade a execução de serviços de engenharia voltados às adequações e obras viária, bem como às obras de urbanização, em atendimento às demandas da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos do Município de Sinop – MT.
A execução deste objeto é indispensável para a conservação, requalificação e ampliação da infraestrutura urbana e rural do município, considerando o crescimento contínuo das áreas urbanizadas e a necessidade de intervenções permanentes para garantir condições adequadas de mobilidade, acessibilidade e segurança nas vias e espaços públicos. As obras de urbanização previstas também têm papel essencial na organização do espaço urbano, contribuindo para o ordenamento territorial, valorização da infraestrutura existente e promoção de um ambiente urbano funcional e sustentável.
A contratação de empresa especializada justifica-se pela complexidade técnica e operacional dos serviços a serem executados, os quais demandam mão de obra qualificada, utilização de equipamentos específicos, controle tecnológico rigoroso e observância às normas técnicas vigentes da ABNT e demais órgãos competentes. Diante dessas exigências, torna-se inviável a execução direta com recursos próprios da Secretaria, tanto em termos de estrutura operacional quanto de capacidade produtiva.
Importa destacar que não é tecnicamente possível o fracionamento do objeto contratual, uma vez que as atividades são interdependentes e devem ser executadas de forma contínua, padronizada e coordenada dentro de um mesmo canteiro de obras. A divisão do escopo entre duas ou mais empresas poderia comprometer a uniformidade técnica, gerar conflitos de responsabilidade, sobreposição de tarefas e riscos de incompatibilidade entre métodos construtivos, resultando em prejuízos à qualidade, à segurança e à economicidade do empreendimento.
Por esse motivo, não se aplica a reserva de cota para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) neste certame, conforme previsto no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, uma vez que o objeto, pela sua natureza e indivisibilidade técnica, não comporta execução simultânea por mais de um contratado, exigindo gestão unificada, controle de qualidade integrado e responsabilidade técnica única.
A adoção do regime de contratação integral e especializada garante maior eficiência operacional, qualidade técnica dos serviços e otimização dos custos, além de reduzir riscos de retrabalho, paralisações e inconformidades construtivas. Tal medida está em conformidade com os princípios da economicidade, eficiência, planejamento e continuidade do serviço público, conforme estabelece a Lei nº 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
Por fim, a execução do presente objeto proporcionará benefícios diretos à população, por meio da melhoria da infraestrutura urbana, fortalecimento da urbanização planejada, valorização dos espaços públicos e promoção de condições adequadas para o desenvolvimento social, econômico e ambiental do Município de Sinop – MT.

Matriz de Risco:
3.2. A matriz de risco para está processo licitatório não foi adotada, disposto expressamente no inciso XXVII do art. 6° da Lei 14.133/2021 como cláusula necessária dos contratos administrativos, quando couber de acordo com o art. 92, inciso IX. Em regra, a adoção de matriz de risco é facultativa, levando em consideração que em determinadas contratações, notadamente comuns e simples, não seria adequada, sendo assim obrigatória em obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, sendo aquelas cujo seu valor estimado seja superior a R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), vejamos:

 Art. 22, § 3° Quando a contração se referir a obras e serviços de grande vulto ou forem adotados os regimes de contratação integrada e semi-integrada, o edital obrigatoriamente contemplará matriz de alocação de riscos entre o contratante e o contratado.

Art. 6°, Inciso XXII - obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais);

3.3. Mapa de gerenciamento dos riscos consta anexo a este Termo de referência.
	4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (QUANDO APLICÁVEL)


A presente contratação tem como objetivo assegurar que o Poder Público Municipal cumpra suas atribuições constitucionais de oferecer infraestrutura urbana e viária adequada, garantindo serviços públicos de qualidade e eficiência à população. A execução de serviços de engenharia voltados às adequações e obras viária, bem como às obras de urbanização, constitui medida essencial para atender às demandas crescentes de mobilidade, segurança e ordenamento do espaço público no Município de Sinop – MT.
A reestruturação e melhoria contínua serviços de engenharia voltados à manutenção e adequação das vias públicas representam investimentos diretos no bem-estar e na segurança dos cidadãos, assegurando condições adequadas de deslocamento, acessibilidade e escoamento interno do tráfego urbano e rural. Vias em boas condições estruturais reduzem custos de operação de veículos, diminuem o índice de acidentes e facilitam o acesso a serviços públicos essenciais, como transporte escolar, saúde, coleta de resíduos e defesa civil.
A infraestrutura viária e urbana de qualidade também desempenha papel estratégico no desenvolvimento econômico e sustentável do município, promovendo maior atratividade para novos investimentos, valorização imobiliária e fortalecimento do comércio local. Ao garantir vias adequadas e obras de urbanização bem executadas, o Poder Público reforça seu compromisso com o planejamento urbano eficiente, a mobilidade segura e a melhoria da qualidade de vida da população.
Dessa forma, investir em serviços de engenharia voltados à  adequação e obras viária não se limita ao cumprimento de obrigações administrativas, mas configura uma ação estruturante e preventiva, que evita a degradação prematura das vias e reduz custos futuros com reparos emergenciais. Trata-se de uma iniciativa que promove o desenvolvimento socioeconômico equilibrado, fortalece a infraestrutura pública municipal e contribui para a sustentabilidade urbana e ambiental de Sinop – MT.

	5. REQUISITOS DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO


5.1 Natureza do Objeto: O objeto desta contratação possui a natureza de obra pública de engenharia, nos termos do inciso XII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, caracterizando-se por intervenções que envolvem a alteração substancial do espaço urbano, com a aplicação de técnicas e padrões construtivos consolidados na literatura técnica e usuais no mercado.
Ademais, as ações pretendidas revelam-se objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade por meio de especificações usuais de mercado, o que viabiliza a adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) para atendimento das demandas futuras e eventuais da Administração Pública Municipal, conforme as diretrizes regulamentares aplicáveis.
 Regime de Execução e Critério de Medição A execução contratual dar-se-á sob o regime de Empreitada por Preço Unitário, em estrita observância ao disposto na alínea "a" do inciso II do art. 46 da Lei nº 14.133/2021, regime este tecnicamente adequado para serviços de infraestrutura urbana onde os quantitativos e volumes exatos de intervenção podem demandar ajustes em face das condições de campo encontradas.
As medições dos serviços efetivamente executados serão processadas com periodicidade estritamente mensal, baseando-se no cronograma físico-financeiro aprovado e nos boletins de medição atestados pela fiscalização do Município, mediante a aferição das quantidades reais de serviços executados e em conformidade com as especificações constantes deste Termo de Referência.
DA JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP)
A presente contratação será realizada sob o Sistema de Registro de Preços (SRP), com fulcro no Art. 82, § 1º, incisos I, II e III da Lei Federal nº 14.133/2021, combinado com as diretrizes do Capítulo III do Decreto Municipal nº 359/2023, pelas razões técnicas e administrativas expostas a seguir: 

Necessidade de Contratações Frequentes (Art. 82, § 1º, Inciso I, da Lei nº 14.133/2021): O objeto licitado compreende serviços comuns de engenharia destinados à manutenção, adequação e obras corretivas e preventivas na infraestrutura urbana e acessibilidade do Município de Sinop-MT. Tais demandas possuem natureza contínua e sistêmica, decorrentes do crescimento demográfico e da expansão constante da malha viária urbana, exigindo intervenções rotineiras e canais céleres de execução. 

Conveniência de Atendimento a mais de uma secretaria quando necessário (Art. 82, § 1º, Inciso II, da Lei nº 14.133/2021): A modelagem foi planejada de forma consolidada para atender, de maneira integrada e simultânea, à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. Essa centralização otimiza a logística compartilhada da futura contratada, assegura a padronização e a identidade técnica e estética das vias, e gera economia de escala ao agrupar quantitativos expressivos, reduzindo os custos operacionais da Administração Pública. 

Impossibilidade de Definição Prévia do Quantitativo Exato a ser Demandado (Art. 82, § 1º, Inciso III, da Lei nº 14.133/2021): Devido à pulverização e à sazonalidade das necessidades nas vias e logradouros de Sinop, resta tecnicamente inviável fixar um cronograma estático e definitivo de execução para a totalidade do objeto. Os serviços (tais como reparos em calçadas, meios-fios moldados in loco por extrusora e pavimentação intertravada) surgem de forma dispersa e imprevisível geograficamente ao longo do exercício, justificando a flexibilidade que o SRP oferece de demandar e faturar estritamente por meio de Ordens de Serviço (OS), conforme a necessidade fática e a disponibilidade orçamentária. 

 Da Eficiência Administrativa e Celeridade: A instituição da Ata de Registro de Preços funcionará como um instrumento de pronto atendimento, mitigando os riscos de passivos jurídicos decorrentes de calçadas irregulares ou vias sem acessibilidade (em descumprimento à Lei Federal nº 13.146/2015 e à ABNT NBR 9050:2020). Desse modo, o SRP evita a abertura de múltiplos e onerosos processos licitatórios para o mesmo objeto, garantindo eficiência na gestão do contrato e agilidade na resposta imediata às demandas da população.

5.2 Garantia Contratual: 
5.2.1. Fundamentação Legal Dada a natureza de serviços de engenharia e adequações viárias, que envolvem responsabilidade técnica e riscos de execução, a Administração Municipal de Sinop opta pela exigência de garantia de execução contratual, com fulcro no Art. 96 da Lei Federal nº 14.133/2021:
"Art. 96. A critério da autoridade competente, em cada caso, poderá ser exigida prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e fornecimentos."

 Justificativa da Exigência: A complexidade dos serviços (que incluem topografia, concreto armado e pavimentação intertravada) e o rigor das normas de acessibilidade (NBR 9050) justificam a manutenção de uma garantia para:
1. Assegurar a reparação de vícios ocultos ou defeitos de execução detectados após a entrega de trechos das obras;
2. Garantir o pagamento de multas aplicadas em decorrência de atrasos injustificados nas Ordens de Serviço;
3. Mitigar o risco de abandono de contrato por parte da detentora da Ata de Registro de Preços.
4. Percentual e Modalidades Conforme o Art. 98 da Lei 14.133/2021, o percentual de garantia será de 5% (cinco por cento) do valor de cada nota de empenho ou contrato derivado da Ata, podendo o contratante optar por:

Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;
Seguro-garantia;
Fiança bancária.

5.2.2. Prazo de Vigência e Liberação: 
5.2.2.1. A garantia deverá cobrir todo o período de execução e o prazo de responsabilidade técnica por defeitos (período de garantia da obra).
5.2.2.2. A liberação ou restituição da garantia ocorrerá somente após o Recebimento Definitivo do objeto pela fiscalização das Secretarias de Obras ou Trânsito, e uma vez verificado o cumprimento de todas as obrigações contratuais, conforme o Art. 102 da Lei 14.133/2021.
5.2.2.3. Atualização em caso de aditivos que elevem o valor contratual, a contratada deverá proceder à atualização do valor da garantia na mesma proporção, sob pena de suspensão dos pagamentos.
5.2.2.4. Prazo de garantia para os serviços executados e materiais utilizados de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, contados do término da execução contratual.
5.2.2.5. A CONTRATADA deverá efetivar a prestação da garantia e formalizar a entrega do comprovante respectivo, exclusivamente por meio de registro no Serviço de Protocolo Administrativo da Prefeitura Municipal de Sinop endereçado ao Gestor do contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados do início da vigência contratual, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa a ser apreciada pela Administração.
5.2.2.6.  Quando a CONTRATADA optar pela modalidade prevista no inciso II do caput, o prazo para apresentação da garantia será de 1 (um) mês, contado da data da homologação da licitação.
5.2.2.7. O seguro-garantia e suas condições gerais deverão atender a CIRCULAR SUSEP n.661, de 11 de abril de 2022 e seus anexos;
5.2.2.8. A apólice terá sua validade confirmada pelo segurado por meio da consulta ao site https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/regapolices/pesquisa.asp.
5.2.2.9.  O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas convencionadas;
5.2.2.10. A garantia em dinheiro (caução) será efetuada, mediante depósito em conta específica da CONTRATANTE, com correção monetária a crédito da CONTRATADA;
5.2.2.11. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento);
5.2.2.12.  O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.137 da Lei n.14.133/2021;
5.2.2.13.  Caso a opção seja por utilizar título da dívida pública como garantia, este deverá conter valor de mercado correspondente ao valor garantido e ser reconhecido pela Prefeitura Municipal, constando entre aqueles previstos em legislação especifica. Além disso, deverá estar devidamente escriturado em sistema centralizado de liquidação e custódia, nos termos do art.61 da Lei complementar n.101 de 04 de maio de 2000, podendo a CONTRATANTE recusar o título ofertado, caso verifique a ausência desses requisitos;
5.2.2.14. No caso de garantia na modalidade de carta fiança, deverá constar da mesma expressa renúncia pelo fiador, aos benefícios do art.827 do Código Civil de 2002;
5.2.2.15.  Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada;
5.2.2.16.  A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente;
5.2.2.17. A garantia será recalculada, nas mesmas condições e proporções, sempre que ocorrer modificação no valor deste contrato.
5.2.2.18.  A garantia será liberada após a execução plena do contrato no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, de acordo com a legislação em vigor.
5.2.2.19.  A garantia a que se refere terá vigência durante todo o prazo de execução do contrato.
5.2.2.20.  O valor da garantia não poderá ser decrescente em função da execução gradual do contrato, nem poderá a garantia estar condicionada a elementos externos à relação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.
5.2.2.21. A garantia, inclusive na modalidade seguro-garantia, deverá assegurar ressarcimento, indenização e pagamento de, no mínimo:
1. Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
2. Multas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA;
3. Prejuízos diretos causados a CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo da CONTRATADA durante a execução do contrato;
4. Multas contratuais contemplando Cobertura Adicional de Ações Trabalhistas e Previdenciárias do CONTRATADO (TOMADOR) em relação à obra;
5.2.2.22. Havendo alteração contratual, a CONTRATADA deverá comunicar o fato e encaminhar à seguradora o respectivo documento que formalize a alteração para fins de emissão do respectivo endosso, devendo a CONTRATADA apresentar a CONTRATANTE, no prazo máximo do 10 (dez) dias úteis a contar da formalização da alteração contratual, a comprovação da referida comunicação e a anuência da seguradora, sob pena de multa diária de 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor total remanescente deste contrato até o limite de 20 (vinte) dias, após o qual será aplicada, cumulativamente, multa de 1% (um por cento) sobre o valor total da contratação.
5.2.2.23. Quando da abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, para fins de configuração de “expectativa de sinistro”, a CONTRATANTE deverá comunicar o fato à seguradora e/ou fiadora tão logo ocorra a instauração do processo administrativo sancionatório.
5.2.2.24. O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA
Garantia da Proposta:
5.2.2.25.  No momento da apresentação da proposta, conforme o art. 58 da Lei nº 14.133/2021, os interessados deverão apresentar comprovante de recolhimento no valor de 1% (um por cento) do valor estimado da presente contratação, a título de garantia da proposta, que poderá ser prestada nas modalidades do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.
5.2.2.26. O licitante que apresentar garantia de proposta com valor inferior ao exigido no edital será desclassificado, sem prejuízo das sanções cabíveis. O valor recolhido será devolvido aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
5.2.2.27. No momento da apresentação da proposta, conforme o art. 58 da Lei nº 14.133/2021, os interessados deverão apresentar comprovante de recolhimento no valor de 1% (um por cento) do valor estimado da presente contratação, a título de garantia da proposta, que poderá ser prestada nas modalidades do art. 96 da Lei nº 14.133/2021.
5.2.2.28. O licitante que apresentar garantia de proposta com valor inferior ao exigido no edital será desclassificado, sem prejuízo das sanções cabíveis. O valor recolhido será devolvido aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.
5.2.2.29.  Com fulcro no art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021, e considerando a faculdade conferida à Administração Pública para resguardar a seriedade das propostas apresentadas, restará exigida dos licitantes, no momento da apresentação da proposta, a comprovação de recolhimento de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação a título de garantia de proposta, a qual poderá ser prestada em qualquer das modalidades previstas no art. 96 da referida Lei.

5.3 Duração do Contrato: 
A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contado a partir da data de sua assinatura, com eficácia após a devida publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do Art. 84 da Lei nº 14.133/2021.
 O prazo de vigência da Ata poderá ser prorrogado por igual período, por uma única vez, mediante termo aditivo, desde que preenchidos cumulativamente os seguintes requisitos:

I. Haja manifestação formal de interesse do órgão gerenciador e aceitação expressa do fornecedor;
II. Fique comprovado que os preços registrados permanecem vantajosos para a Administração Pública, conforme pesquisa de mercado atualizada;
III. A proposta do fornecedor continue a preencher os requisitos de habilitação técnica e jurídica exigidos no edital originário.

A prorrogação de que trata esta cláusula deverá ocorrer antes do término da vigência da Ata, sendo vedada a prorrogação de atas já expiradas.

5.4 Cota exclusiva /Parcelamento para ME e EPP:
A contratação de empresa especializada justifica-se pela complexidade técnica e operacional dos serviços a serem executados, os quais demandam mão de obra qualificada, utilização de equipamentos específicos, controle tecnológico rigoroso e observância às normas técnicas vigentes da ABNT e demais órgãos competentes. Diante dessas exigências, torna-se inviável a execução direta com recursos próprios da Secretaria, tanto em termos de estrutura operacional quanto de capacidade produtiva.
Importa destacar que não é tecnicamente possível o fracionamento do objeto contratual, uma vez que as atividades são interdependentes e devem ser executadas de forma contínua, padronizada e coordenada dentro de um mesmo canteiro de obras. A divisão do escopo entre duas ou mais empresas poderia comprometer a uniformidade técnica, gerar conflitos de responsabilidade, sobreposição de tarefas e riscos de incompatibilidade entre métodos construtivos, resultando em prejuízos à qualidade, à segurança e à economicidade do empreendimento.
Por esse motivo, não se aplica a reserva de cota para Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) neste certame, conforme previsto no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006, uma vez que o objeto, pela sua natureza e indivisibilidade técnica, não comporta execução simultânea por mais de um contratado, exigindo gestão unificada, controle de qualidade integrado e responsabilidade técnica única.
A adoção do regime de contratação integral e especializada garante maior eficiência operacional, qualidade técnica dos serviços e otimização dos custos, além de reduzir riscos de retrabalho, paralisações e inconformidades construtivas. Tal medida está em conformidade com os princípios da economicidade, eficiência, planejamento e continuidade do serviço público, conforme estabelece a Lei nº 14.133/2021 – Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

5.5 Contratação Anterior para o objeto da demanda:
( x ) Houve contratação anterior. 
Justificar novo pedido: Impossibilidade de renovação conforme vencimento das Atas de Registro de Preços Nº 129/2023 do P.P 053/2023 - “Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na execução e manutenção de infraestrutura urbana, acessibilidade no município de Sinop - MT,  a contratação pretendida encontra- se alinhada com o PCA (Plano de Contratação Anual).

(  ) Não houve contratação anterior.
5.6 Legislação Específica sobre o objeto de contratação:
(  ) Não
(X) Sim
Legislação aplicável: A contratação desse tipo de serviço deve observar principalmente a Lei nº 14.133/2021, que é a Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Essa norma estabelece todas as regras para planejamento, licitação, contratação, execução e fiscalização de obras e serviços de engenharia no setor público. Exige que o processo seja precedido de projeto básico, orçamento detalhado, pesquisa de preços e acompanhamento por profissional habilitado, garantindo transparência e eficiência na aplicação dos recursos públicos.
Complementarmente, a Lei nº 5.194/1966 regula o exercício profissional da engenharia, determinando que toda obra ou serviço técnico seja executado e acompanhado por engenheiro ou empresa devidamente registrada no CREA, com emissão da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), conforme a Resolução CONFEA nº 1.025/2009.
A Lei nº 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro) também é relevante, pois as obras viárias devem atender aos critérios de segurança e sinalização adequadas, conforme exigem os órgãos executivos de trânsito e engenharia.
Do ponto de vista técnico, aplicam-se as Normas da ABNT, como a NBR 9050 (acessibilidade) e normas específicas e drenagem urbana, que asseguram qualidade, durabilidade e acessibilidade nas intervenções urbanas.
Por fim, obras de urbanização devem estar em conformidade com o Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257/2001), que orienta o desenvolvimento urbano sustentável e o cumprimento do plano diretor municipal, além da Lei nº 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente), quando houver necessidade de licenciamento ambiental.

5.7 Necessidade de Consolidação para toda a estrutura:
(  ) Aquisição consolidada para toda estrutura
(x) Aquisição exclusiva da unidade administrativa demandante

5.8 Sustentabilidade:
A presente contratação pauta-se no Princípio do Desenvolvimento Nacional Sustentável, observando critérios que transcendem a execução técnica e visam a preservação ambiental e a responsabilidade social, conforme os seguintes fundamentos:
5.8.1. Gestão de Resíduos Sólidos da Construção Civil (RCC)
Fundamentação: Em observância à Resolução CONAMA nº 307/2002 e ao Art. 100 do Decreto Municipal nº 359/2023, a contratada será integralmente responsável pelo Plano de Gerenciamento de Resíduos.
Obrigação: Toda a remoção de camada vegetal, entulhos de demolição de calçadas e restos de pavimentação deverá ser destinada a aterros de inertes devidamente licenciados pelo órgão ambiental competente, sendo obrigatória a apresentação das Guias de Transporte de Resíduos (GTR) ou comprovantes de descarte para a liberação das medições.
5.8.2. Critérios de Sustentabilidade nos Materiais e Execução
Eficiência de Recursos: A escolha de Pisos Intertravados (Itens 1.5 e 2.1) justifica-se tecnicamente por serem soluções que permitem maior permeabilidade do solo em comparação ao asfalto convencional, auxiliando na drenagem urbana e mitigando ilhas de calor.
Baixa Toxicidade: Para os itens de pintura (1.1 e 1.6), deverá ser priorizada a utilização de tintas com baixos teores de Compostos Orgânicos Voláteis (VOC), reduzindo o impacto à saúde dos operários e ao meio ambiente, conforme recomendações do Guia de Contratações Sustentáveis.

5.9 Demonstrativo de contratações similares ou que guardam relação com o objeto:
5.9.1 Não há contratação correlata ou que guardem relação com o objeto no exercício em execução, porém o município já conduziu outras licitações no exercício de 2023 a aquisição deste mesmo material, conforme exemplificado pelas Atas de Registro de Preços Nº 129/2023 Pregão Eletrônico 053/2023 referente à “Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada na execução e manutenção de infraestrutura urbana, acessibilidade no município de Sinop - MT.
sem registrar quaisquer problemas relacionados à forma, execução ou entrega do objeto.

5.10 Viabilidade da adoção da modalidade na forma eletrônica:
(X ) Sim
(   ) Não
Justificar: Considerando, que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 14.133/2021) determina objetivamente e com clareza que as modalidade das licitações devem transcorrer de forma eletrônica de preferência, contudo, quando o processo não for possível nesta modalidade a lei admite que seja aplicado a modalidade do pregão presencial, com motivação devida, onde deve-se a sessão pública ser registrada em ata e gravada em áudio e vídeo, conforme descreve a lei no seu artigo 17 em seu parágrafo 2°.

	6. EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO


6.1. OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
6.1.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
6.1.1.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida;
6.1.1.2. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com obrigações por ela assumida, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
 6.1.1.3.  Atender a solicitações do Contratante para cancelamento dos materiais, independentemente de motivação e sem quaisquer ônus adicionais;
6.1.1.4. Especificar na fatura a descrição detalhada do material valor unitário e total.
6.1.1.5. Providenciar imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante quanto à perfeita execução do contrato;
6.1.1.6. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou ainda a terceiros, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE;
6.1.1.7. Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições de acordo com a referência do ETP, no prazo e local indicados pela Secretaria Municipal, cabendo a contratada o seu descarregamento e alocação do produto no local indicado pelo servidor que for receber o produto, em estrita observância das especificações constantes no termo de referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;
6.1.1.8. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução da ata/contrato, inclusive nos casos de troca de item ou qualquer eventualidade que possa ocorrer;
6.1.1.9. Arcar com toda e qualquer despesa relativa ao fornecimento ora pactuado, dentre elas, carga, transporte, descarga, frete, impostos, mão de obra, taxas, contribuições, encargos sociais, inclusive nos casos de troca de item ou qualquer eventualidade que possa ocorrer;
6.1.1.10. Manter, durante toda a execução da ata/contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação ou na contratação.
6.1.1.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
[bookmark: _Hlk34297024]6.1.1.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação do contratante, o objeto do ajuste em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
6.1.1.13. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação.
6.1.1.14. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
6.1.1.15. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.
6.1.1.16. Destacar e discriminar a retenção a que está sujeita, informando de forma clara e inequívoca todos os impostos e alíquotas incidentes, cabendo a ela toda a responsabilidade pela eventual ausência dessa informação ou pela informação incorreta.
6.1.1.17. As notas fiscais não poderão ter rasuras e deverão descrever corretamente o item, e número de empenho, o número do processo de compras, dados bancários para depósito. As notas fiscais serão liberadas para pagamento somente quando, estiver devidamente assinado e carimbado pelo funcionário responsável;
6.1.1.18. As notas fiscais deverão ser encaminhadas à Prefeitura de Sinop, por meio do Portal do Fornecedor, disponível no endereço eletrônico: https://www.gp.srv.br/portalfornecedor_sinop/servlet/home, conforme Decreto 358/2024.  O protocolo deverá ser realizado separadamente por Secretaria e Empenho/Nad;
6.1.1.19. As certidões deverão ser juntadas ao protocolo e são obrigatórias para a liquidação da despesa.
6.1.1.20. Todos os documentos são obrigatórios, especialmente os citados no edital de licitação e os que constam na instrução normativa 038/2009, atualizada no decreto 118/2022.
6.1.1.21. Caso o protocolo não esteja de acordo com o solicitado, o mesmo será devolvido para correção, sendo válida a data de protocolo corrigida para fins de prazo de pagamento.
6.1.1.22. A(s) licitante(s) vencedora(s) se obriga(m) a entregar os produtos desta licitação sem ônus, mediante a emissão de ordem de fornecimento pelas Secretarias Municipais, a partir da data da assinatura da Ata de Registro de Preços.

6.1.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
6.1.2.1. Atestar nas Notas Fiscais e/ou fatura a efetiva entrega do objeto desta licitação.
6.1.2.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Termo de Referência, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas e ocorrências detectadas.
6.1.2.3. Comunicar prontamente qualquer anormalidade na execução do objeto, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas no presente Termo de Referência.
6.1.2.4. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
6.1.2.5. Fornece todo tipo de informação interna essencial à realização dos fornecimentos.
6.1.2.6. Conferir toda a documentação, especificação do produto, quantidade e qualidade técnica gerada e apresentada durante a execução do objeto, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões de informação e qualidade exigidos.
6.1.2.7. Efetuar o pagamento de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e demais cominações legais, desde que atendidas todas as exigências e cumpridas as especificações e desde que devidamente atestadas as notas fiscais e relatórios feitos pelos fiscais e gestores da Ata de Registro de Preços.
6.1.2.8. Aplicar à contratada as penalidades, quando for o caso.
6.1.2.9. Notificar, por escrito, a contratada da aplicação de qualquer sanção.
6.1.2.10. Acompanhar, controlar e avaliar a prestação, através da unidade responsável por esta atribuição.
6.1.2.11. Interromper os serviços que apresentarem irregularidades em sua prestação, comunicando o fato imediatamente à Contratada, bem como qualquer eventual ocorrência relevante relacionada com o mesmo.

6.2. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO:
6.2.1. O recebimento provisório será mediante o registro de recebimento do material pela Fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade;
6.2.2. O recebimento definitivo será mediante recibo, em até 5 (cinco) dias corridos após o recebimento provisório e a verificação da perfeita execução das obrigações contratuais, ocasião em que se fará constar o atesto da nota fiscal;
6.2.3. O Recebimento Definitivo não exclui a responsabilidade da contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas verificadas posteriormente;
6.2.4. Os equipamentos/materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos em até 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.2.5. Acrescenta-se que o recebimento do objeto contratado ocorrerá respeitando o Art. 43. do Decreto Municipal 359/2023

6.3. PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DO PRODUTO:
6.3.1. Sobre a responsabilidade técnica da contratada, essa responderá nos termos do Art. 618 do Código Civil Brasileiro,  pela solidez e segurança dos serviços de pavimentação em blocos intertravados (paver), abrangendo a infraestrutura (base e sub-base) e a superestrutura (assentamento e selagem), pelo prazo irrenunciável de 05 (cinco) anos, contado a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
6.3.2. Sem prejuízo do prazo legal de solidez, a CONTRATADA garante a perfeita funcionalidade da calçada/estacionamento pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, obrigando-se a reparar, às suas expensas, vícios decorrentes de má execução, tais como:

I. Afundamentos, trilhas de roda ou ondulações excessivas decorrentes de falha na compactação;
II. Desníveis que provoquem o acúmulo de águas pluviais (empoçamento) ou prejudiquem a acessibilidade;
III. Quebra ou desagregação prematura das peças de paver por baixa resistência característica à compressão (fck), em desacordo com as normas da ABNT;
IV. Deslocamento ou soltura de blocos por falha no confinamento lateral ou na selagem das juntas.
Ocorrendo qualquer das irregularidades previstas nesta cláusula, a CONTRATADA será notificada pela Fiscalização e deverá:

1. Apresentar cronograma de reparos em até 05 (cinco) dias úteis;
2.  Concluir os serviços de correção sem qualquer ônus para a Administração Pública, sob pena de execução da garantia contratual e aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

A garantia não cobrirá danos comprovadamente causados por:
I. Uso do pavimento por veículos com carga superior à capacidade de projeto especificada no Memorial Descritivo;
II. Intervenções de terceiros (concessionárias de água, energia, etc.) após a entrega da obra;
III. Falta de manutenção básica por parte do Órgão , exemplos: proliferação de vegetação nas juntas, ausência de reposição de areia de selagem, limpeza com equipamentos de alta pressão inadequados, acúmulo de detritos e obstrução de drenagem, uso de produtos químicos agressivos. 

6.4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO:
	Período
	Prazo (Dias)
	Execução Mensal (%)
	Valor Mensal (R$)
	Execução Acumulada (%)
	Valor Acumulado (R$)

	Mês 01
	01 a 30
	8,33%
	499.313,50
	8,33%
	499.313,50

	Mês 02
	31 a 60
	8,33%
	499.313,50
	16,66%
	998.627,00

	Mês 03
	61 a 90
	8,33%
	499.313,50
	25,00%
	1.497.940,50

	Mês 04
	91 a 120
	8,33%
	499.313,50
	33,33%
	1.997.254,00

	Mês 05
	121 a 150
	8,33%
	499.313,50
	41,66%
	2.496.567,50

	Mês 06
	151 a 180
	8,33%
	499.313,50
	50,00%
	2.995.881,00

	Mês 07
	181 a 210
	8,33%
	499.313,50
	58,33%
	3.495.194,50

	Mês 08
	211 a 240
	8,33%
	499.313,50
	66,66%
	3.994.508,00

	Mês 09
	241 a 270
	8,33%
	499.313,50
	75,00%
	4.493.821,50

	Mês 10
	271 a 300
	8,33%
	499.313,50
	83,33%
	4.993.135,00

	Mês 11
	301 a 330
	8,33%
	499.313,50
	91,66%
	5.492.448,50

	Mês 12
	331 a 360
	8,34%*
	499.313,50
	100,00%
	5.991.762,00

	TOTAL
	360 dias
	100,00%
	5.991.762,00
	-
	-


Observação: em razão do regime pluviométrico de Sinop, a distribuição mensal acima deverá ser ajustada, sempre que possível, para priorizar a execução dos serviços mais sensíveis às condições climáticas (concretagem, pintura de meio-fio e sinalização viária) no período de estiagem (abril a outubro), concentrando no período chuvoso (novembro a março) as atividades menos impactadas pela chuva, de modo a mitigar o risco climático identificado na Análise de Riscos do Estudo Técnico Preliminar.

6.5. NECESSIDADE DE ACOMPANHAMENTO DOS SERVIÇOS POR PROFISSIONAIS DA “ÁREA” DEMANDANTE:
6.5.1. A necessidade de acompanhamento dos serviços por profissionais da área demandante decorre da complexidade técnica e da natureza específica das atividades a serem executadas, que envolvem a aplicação de materiais e métodos construtivos diretamente relacionados à infraestrutura viária do município.
	O acompanhamento técnico in loco pela equipe da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos é indispensável para garantir que a utilização dos materiais adquiridos ocorra conforme as especificações técnicas, normas da ABNT e diretrizes do projeto executivo, assegurando a conformidade entre o produto fornecido e o desempenho esperado na aplicação prática.
	Tal supervisão visa controlar a qualidade dos serviços e materiais empregados, verificando aspectos como granulometria, compactação, espessura de camadas, acabamento superficial e demais parâmetros construtivos que influenciam diretamente na durabilidade e desempenho funcional das vias. Além disso, o acompanhamento contínuo permite ajustes imediatos durante a execução, prevenindo falhas, desperdícios e retrabalhos que poderiam comprometer o resultado final e a economicidade da obra pública.
Portanto, a presença de profissionais técnicos da área demandante constitui medida essencial para o cumprimento das boas práticas de engenharia, observância às exigências contratuais e garantia da rastreabilidade e qualidade do serviço executado, de modo a assegurar que o investimento público resulte em infraestrutura eficiente, segura e duradoura para o Município de Sinop – MT.

6.6. POSSIBILIDADE OU NÃO DE SUBCONTRATAÇÃO:
6.6.1. Será vedado transferir a terceiros ou subcontratar as obrigações assumidas.
6.6.2. É terminantemente proibida a subcontratação, cessão ou transferência, total ou parcial, do objeto desta Ata/Contrato, nos termos do Art. 122, caput, da Lei nº 14.133/2021.
6.6.3.  A vedação se justifica pela natureza do objeto, que envolve serviços de engenharia voltados à acessibilidade e infraestrutura urbana, exigindo que a execução seja realizada diretamente pela empresa que comprovou possuir a expertise e a capacidade técnica operacional e profissional durante a fase de habilitação, garantindo assim o padrão de qualidade e a segurança dos usuários das vias públicas de Sinop-MT.
6.6.4.  O descumprimento desta cláusula ensejará a rescisão imediata do contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas na legislação vigente.

6.7. POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO CONTRATUAL E REAJUSTE:
6.7.1. Registro de preços com prazo de vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado conforme Lei 14.133/2021.Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano
6.7.2. Após o interregno de 12 (doze) meses, contados da data do orçamento estimado ou da apresentação da proposta, os preços poderão ser reajustados mediante a aplicação do índice INCC/FGV (ou outro índice setorial específico), visando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, conforme determina o Art. 92, IX, da Lei nº 14.133/2021.
6.7.3. Os contratos de prestação de serviços contínuos derivados desta Ata poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima de até 10 (dez) anos, desde que haja previsão no edital e que a autoridade competente ateste a vantajosidade da manutenção do contrato, nos termos do Art. 107 da Lei nº 14.133/2021.
6.7.4. A prorrogação será formalizada mediante termo aditivo e dependerá da demonstração de que os preços e condições permanecem favoráveis à Administração.

6.9. APLICAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
6.9.1. As sanções de que tratam este Termo de Referência são aquelas descritas nos Art. 155 a 163 da Lei 14.133/2021 e no Decreto 360/2023.
6.9.2. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
	I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
	II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	III - Dar causa à inexecução total do contrato;
	IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
	IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
	XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
6.9.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções:
I - Advertência;
II - Multa;
III - impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - A natureza e a gravidade da infração cometida;
II - As peculiaridades do caso concreto;
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21.
§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.
§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será precedida de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal.
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido artigo.
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

6.9.4. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 14.133/21, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
6.9.5. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15(quinze) dias úteis, contado da data da intimação.
§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será:
I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do
artigo 158 da Lei 14.133/21;
II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.
6.9.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei. 
6.9.7. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
6.9.8. O Poder Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.
6.9.9. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista em edital ou em contrato. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:
I - Reparação integral do dano causado à Administração Pública;
II - Pagamento da multa;
III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade;
IV - Cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;
V - Análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos neste artigo.
6.9.10. A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável

	7. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA ATA/ CONTRATO


7.1. Nos termos do Art. 117, da Lei n° 14.133/2021, a execução da ata deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, obedecendo ao decreto municipal nº 359/2023.
§ 1° O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução da ata, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
§ 2° O fiscal da ata informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.
§ 3° O fiscal da ata será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.

7.2. DO FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO/ CONTRATO 
	SECRETARIAS
	FISCAL DA ATA/CONTRATO
	SUPLENTE

	OBRAS

	Fiscal: JAISON ANDREY SEGAT
Cargo: ACESSOR
Matrícula: 15428
	Suplente: ARIEL NIKOLAK CORREIA
Cargo: ACESSOR
Matrícula: 17171



7.3. O fiscal da ata/contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto Federal nº 11.246, de 2022, art. 21, II e suas atualizações).
7.4. O fiscal da ata/contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da ata contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento da ata, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações da ata, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações da ata para fins de atendimento da finalidade da administração.
7.5. O fiscal da ata/contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
7.6. O fiscal da ata/contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
7.7. O fiscal da ata/contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto Municipal  nº 360/2023). 

	8. MEDIÇÃO E PAGAMENTO


8.1. O pagamento das despesas orçamentárias será efetuado em até 30 dias conforme previstos no Decreto nº 129/2024 e será efetuado mediante a apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscais/fatura devidamente acompanhada das certidões demonstrando sua regularidade fiscal e trabalhista, que serão liberadas para pagamento somente quando aferidas seu recebimento por meio de fiscal designado.
8.2. As notas fiscais não poderão ter rasuras e deverão descrever corretamente o item, e número de empenho, o número do processo de compras, dados bancários para depósito, devendo ainda, destacar e discriminar a retenção a que está sujeita, informando de forma clara e inequívoca todos os impostos e alíquotas incidentes, cabendo a ela toda a responsabilidade pela eventual ausência dessa informação ou pela informação incorreta. 
8.3. Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão observar às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012.
8.4. Caso a documentação não esteja de acordo com o solicitado, será devolvida para a correção, sendo válida a data de protocolo corrigida, para fins de prazo de pagamento.
8.5. O Recebimento dos materiais não exclui a responsabilidade da contratada por vícios de qualidade ou disparidade com as especificações técnicas verificadas posteriormente;
8.6. Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos em até 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.7 Caberá ao fornecedor por intermédio do fiscal da secretaria atentar-se a cumprir as diretrizes do Decreto Municipal Orçamentário 001/2024 e a Instrução Normativa 038/2009 3ª versão para o envio da nota e liquidação da despesa.
8.8. Estar em dia com o e-Social, apresentar os eventos: S-1000, S-1070, S-1020 (lotação tributária), S-1200 (folha), S-1210, DCTFWEB, S-2200, S-2206, S-2210, S-2220, S-2240, LGPD (Apresentar o Projeto de Tratamento e Proteção de Dados (com o comprovante de conscientização datado e assinado, por colaborador), CND (Apresentar a CND trabalhista, previdenciária e fiscal).

	9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR


9.1. O objeto a ser contratado caracteriza-se como serviço comum de engenharia, nos termos do inciso XXI, alínea 'a', do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, uma vez que envolve ações objetivamente padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, cujas especificações são usuais no mercado e podem ser detalhadas de forma clara e objetiva no Termo de Referência/Edital, e será realizado de forma eletrônica no critério por menor preço, de acordo com a Lei n° 14.133/2021.
9.2. Do Credenciamento (Sistema Eletrônico) O certame será realizado de forma eletrônica, sendo o credenciamento dos licitantes realizado diretamente no sistema PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS (www.portaldecompraspublicas.com.br). 
9.3. Responsabilidade do Licitante: É de responsabilidade exclusiva do licitante o acompanhamento de sua senha de acesso e a manutenção de seus dados cadastrais atualizados junto aos órgãos competentes.
9.4.  Representação: Cada licitante deverá designar um representante, devidamente munido de poderes para formular lances e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.
9.5.  Condições de Participação Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto (Engenharia/Infraestrutura Urbana) e que atendam a todas as exigências deste ETP e do futuro Edital.
9.6. Impedimentos de Participação (Art. 14 da Lei nº 14.133/2021) Não poderão participar da licitação, direta ou indiretamente:
1. Empresas Suspensas ou Impedidas: Aquelas que estejam cumprindo sanção de isolamento, suspensão temporária ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
2. Vínculo com a Administração: Empresas que possuam em seu quadro societário servidor ou dirigente de órgão ou entidade vinculada à Prefeitura Municipal de Sinop.
3. Autor do Projeto: Pessoa física ou jurídica que tenha elaborado o projeto básico ou executivo (salvo em casos de contratação integrada, o que não se aplica aqui).
4. Falência ou Concordata: Empresas em processo de falência, ressalvadas aquelas com plano de recuperação judicial homologado e em vigor, que demonstrem capacidade de execução técnica e financeira.
9.7. Participação de Empresas Estrangeiras As empresas estrangeiras poderão participar conforme as regras do Art. 17 da Lei nº 14.133/2021, desde que tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativamente ou judicialmente.
9.8. Vedação à Participação Simultânea Conforme detalhado no tópico de consórcios, é vedada a participação de uma mesma empresa em mais de um consórcio ou, simultaneamente, de forma isolada e em consórcio, para o mesmo item ou lote, sob pena de desclassificação de todas as propostas vinculadas à referida empresa.
9.9. Manifestação de Interesse e Custos de Participação A participação no certame implica a aceitação plena e irretratável das condições estabelecidas neste estudo e no Edital. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas, incluindo vistorias facultativas, serão de inteira responsabilidade dos licitantes, não cabendo ao Município de Sinop qualquer ônus ou indenização.
 DAS CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO:
9.10. Para a habilitação no presente certame, as licitantes deverão apresentar a documentação referente à qualificação técnica, jurídica, fiscal, social e trabalhista, conforme os seguintes requisitos:
9.10.1. Habilitação Jurídica e Fiscal Deverão ser apresentados os documentos previstos nos Arts. 66 a 68 da Lei 14.133/2021, comprovando a existência legal da empresa e a regularidade perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal de Sinop, além do FGTS e da Justiça do Trabalho.
9.10.2. Qualificação Econômico-Financeira Considerando o Art. 69 da Lei 14.133/2021, a empresa deverá demonstrar saúde financeira para suportar a execução por Registro de Preços:
9.10.2.1. Índices de Liquidez: Comprovação de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) superiores a 1 (um).
9.10.2.2. Capital Mínimo ou Patrimônio Líquido: Exigência de patrimônio líquido mínimo de até 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, visando garantir que a empresa possui fôlego financeiro para atender as demandas da Secretaria de Obras e de Trânsito.
9.10.2.3.  Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos Conforme o Art. 92 da Lei 14.133/2021, a licitante deverá declarar, sob as penas da lei:
"Que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos."
9.10.3. Trecho Legal Específico (Decreto 359/2023) A habilitação também observará o disposto no Art. 97 do Decreto 359/2023, que exige que a empresa esteja apta a fornecer os dados para o controle sistêmico da Área Gestora de Sinop:
"Art. 97. O Documento de Formação de Demanda deverá conter, além dos requisitos do Estudo Técnico Preliminar, a indicação dos servidores que atuarão na fiscalização e gestão do contrato."
Nota: A empresa deverá indicar preposto capaz de dialogar tecnicamente com a fiscalização designada.

DA HABILITAÇÃO
9.11. De acordo com o Art. 63, inciso II da Lei nº 14.133/2021, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor.
9.12. Para a habilitação, a empresa vencedora deverá apresentar uma via os documentos abaixo discriminados, inseridos no sistema, quando convocada pelo Agente de Contratação, no campo adequado para tal, disponível no site www.portaldecompraspublicas.com.br.
9.13. As licitantes deverão apresentar documentação a fim de suprir as exigências impostas pelo Edital, observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006.
HABILITAÇÃO JURÍDICA:
9.14. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
9.15. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor;
9.16. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.17. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020;
9.18. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
9.19. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
9.20. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
9.21. No caso da alínea “a” acima, caso a empresa for identificada como EIRELI em seus atos constitutivos, ela deverá ser considerada como convertida em SLU, automaticamente pelo agente de contratação, devendo os seus atos constitutivos serem considerados regulares como EIRELI, mas a empresa deverá se comportar na contratação como uma SLU.
9.22. Tratando-se de procurador, apresentar procuração por instrumento público ou particular, que comprove os poderes do mandante para a outorga, com firma reconhecida, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.
HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
9.23. Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
9.24. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
9.25. Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.26. Regularidade junto à Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada, ou outra equivalente, na forma da lei;
9.27. Regularidade junto à Fazenda Municipal, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada, ou outra equivalente, na forma da lei;
9.28. Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
9.29. Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
9.30. Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, declarando que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, conforme Modelo de Declaração do Anexo VI do Edital.
 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
9.31. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, exigidos na forma da lei;
9.32. O atendimento dos índices econômicos deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor, comprovando: Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores ou iguais a um (≥1,0), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:
Liquidez Geral (LG) =       𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝑅𝑒𝑎𝑙𝑖𝑧á𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

Solvência Geral (SG) =	𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒 + 𝐸𝑥𝑖𝑔í𝑣𝑒𝑙 𝑎 𝐿𝑜𝑛𝑔𝑜 𝑃𝑟𝑎𝑧𝑜

Solvência Geral (SG) =	𝐴𝑡𝑖𝑣𝑜 Circulante

𝑃𝑎𝑠𝑠𝑖𝑣𝑜 𝐶𝑖𝑟𝑐𝑢𝑙𝑎𝑛𝑡𝑒

9.33. Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §4º).
9.34. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §1º).
9.35. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.
9.36. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
9.37. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, inciso II).
9.38. De acordo com o Art. 63, inciso II da Lei nº 14.133/2021, será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas do licitante vencedor, conforme documentos listados nos item 6 “Requisitos da contratação” itens: 6.1 a 6.30.17, neste Termo de Referência.
DA RESERVA DE VAGAS E PRIORIDADE SOCIAL (EQUIDADE E INCLUSÃO)
9.39. Fundamentação Legal Em cumprimento ao Art. 25, § 9º, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, a contratada deverá observar a reserva de vagas para mulheres vítimas de violência doméstica, egressos do sistema prisional e pessoas com deficiência (PcD), conforme regulamentação vigente:
"Art. 25. [...] § 9º O edital poderá prever que a mão de obra empregada na execução do contrato deverá ser constituída por um percentual mínimo de: 
I - mulheres vítimas de violência doméstica; 
II - egressos do sistema prisional."

9.40. Do Percentual para Mulheres Vítimas de Violência e Egressos Conforme as diretrizes do Decreto Federal nº 11.430/2023, que regulamenta a exigência de percentual mínimo de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica e egressos do sistema prisional, a contratada deverá:
1. Reservar o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas destinadas à execução contratual para mulheres em situação de violência doméstica e familiar, conforme os critérios de vulnerabilidade social estabelecidos.
2. Reservar o percentual de [definir percentual, ex: 3% a 5%] para egressos do sistema prisional, visando a ressocialização e a redução da reincidência criminal, em conformidade com as políticas de assistência social do Município de Sinop.
3. Das Pessoas com Deficiência (PcD) A contratada deverá cumprir a reserva de cargos prevista na Lei nº 8.213/1991 (Lei de Cotas) e na Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), garantindo a inclusão de profissionais com deficiência na execução dos serviços de adequação viária, especialmente em funções compatíveis com sua capacidade laboral.
 Fiscalização e Sigilo
9.41. A comprovação do preenchimento das vagas deverá ocorrer no momento da assinatura do contrato e ser mantida durante toda a execução.
9.42. Em relação às mulheres vítimas de violência, a Administração e a Contratada deverão garantir o total sigilo da identidade das trabalhadoras, visando sua proteção e segurança, conforme as diretrizes da Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006).
9.43. Critério de Desempate Ressalte-se que, em caso de empate entre propostas, o Art. 60, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 estabelece como critério de desempate o desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho e programas de inclusão.
DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO E COOPERATIVAS
9.44. Fundamentação Legal A análise da participação de consórcios e cooperativas observa o disposto nos Arts. 15 e 16 da Lei Federal nº 14.133/2021, visando ampliar a competitividade e garantir a segurança na execução do objeto.
Da Participação de Empresas em Consórcio 
9.46. Fica ADMITIDA a participação de empresas em consórcio para a presente licitação.
Justificativa: A natureza dos serviços exige competências distintas (engenharia civil, sinalização viária e topografia). A admissão de consórcios permite que empresas menores se unam para atender aos requisitos de qualificação técnica e capacidade financeira, aumentando o número de licitantes e, consequentemente, a probabilidade de obter preços mais vantajosos para o Município de Sinop.
9.47. Vantagem de Admitir Consórcios (Aumento de Robustez)
9.48. Em serviços de engenharia viária, é comum que uma empresa seja muito boa em pavimentação (obra bruta), mas não tenha a mesma expertise ou equipamentos para sinalização viária de precisão ou topografia complexa.
9.49. Complementaridade: O consórcio permite que duas empresas especialistas se unam. Isso garante para a Prefeitura de Sinop que cada etapa da obra será feita por quem realmente entende do assunto.
9.50. Capacidade Financeira: Como o SRP pode gerar demandas grandes e simultâneas (várias secretarias pedindo ao mesmo tempo), o consórcio soma o patrimônio líquido das empresas, dando mais segurança de que elas não "quebrarão" durante a execução.
9.51. Competitividade: Atrai empresas de fora que, sozinhas, teriam custo logístico alto, mas consorciadas com uma empresa local, conseguem preços melhores.
9.52. Regras de Habilitação: Os licitantes em consórcio deverão apresentar o compromisso de constituição, indicação da empresa líder e observar o acréscimo de 30% os valores de qualificação econômica, conforme o Art. 15, § 1º da Lei.
Da Participação de Cooperativas 
9.53. Fica ADMITIDA a participação de cooperativas, desde que observados os requisitos do Art. 16 da Lei nº 14.133/2021, especificamente:
9.54. Justificativa para a admissão: Vantagem de Admitir Cooperativas (Inclusão e Preço)
9.55. Embora menos comuns em grandes obras de engenharia "pesada", as cooperativas de trabalho são muito fortes em serviços de mão de obra especializada e manutenção.
9.56. Custo Operacional: Cooperativas podem apresentar preços mais competitivos em itens de mão de obra (como pedreiros para calçadas e pintores para sinalização), pois possuem um regime tributário e assistencial diferenciado.
9.57. Fomento Local: Admite que grupos de profissionais organizados participem do certame, o que está alinhado com o princípio do desenvolvimento nacional sustentável da Lei 14.133/2021.
9.58. A demonstração de que o estatuto social da cooperativa é compatível com o objeto do certame;
9.59. A comprovação de que a cooperativa possui a estrutura necessária para a execução técnica dos serviços de engenharia, sem que haja a configuração de intermediação irregular de mão de obra.
9.60. Vedação à Participação de uma mesma Empresa em mais de um Consórcio Para preservar a isonomia e a competitividade, nenhuma empresa poderá participar de mais de um consórcio ou atuar simultaneamente de forma isolada e em consórcio no mesmo item do certame.
DA CAPACIDADE E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
CAPACIDADE TÉCNICA OPERACIONAL:
9.61. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da empresa licitante, onde constem seus responsáveis técnicos, da região a que estiverem vinculados:

a.1) No caso de a empresa licitante e/ou os responsáveis técnicos não serem registrados ou inscritos no CREA ou CAU do Mato Grosso, somente serão exigidos os respectivos vistos no CREA-MT ou CAU-MT na ocasião da assinatura do Contrato.
A Apresentação de pelo menos 01 (um) atestado emitido em nome da licitante, devendo estar devidamente acompanhado da certidão de acervo técnico (CAT) emitida pelo conselho de fiscalização profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos atestados, como forma de conferir autenticidade e veracidade às informações constantes nos documentos emitidos em nome das licitantes (Acórdão 3298/2022 Segunda Câmara – TCU), onde fique comprovada a execução de obra/serviços com características semelhantes ao objeto da licitação, as quais não precisam constar simultaneamente do mesmo atestado:

Item I - Maior relevância global mínimo a ser comprovada (subitem “I” e “II”)
execução de obras e serviços de engenharia voltados à infraestrutura urbana e acessibilidade, englobando a implantação e reforma de passeios públicos (calçadas e calçadões), assentamento de guias e sarjetas, estruturação de pátios de estacionamento e serviços de paisagismo.

Item II - Parcelas de maior relevância técnica a ser comprovada:

b.1) será permitido somatório de atestados, para atendimento dos itens de “maior relevância global” 
	Item
	Serviço
	Unid
	Quantitativo orçado
	Quantitativo a ser comprovado
	Relevância

	01
	EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022
	m²
	12.000,00
	6.000,00
	50%

	02
	GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 15 CM BASE X 30 CM ALTURA. AF_01/2024
	M
	10.000,00
	5.000,00
	50%

	03
	CANALETA MEIA CANA D = 0,40 M ASSENTE SOBRE LASTRO DE AREIA - AREIA E BRITA COMERCIAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
	m
	5.000,00
	2.500,00
	50%

	04
	PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA OU SÃO CARLOS OU CURITIBANA, EM PLACAS. AF_07/2024
	m²
	20.000,00
	10.000,00
	50%

	05
	MEIO-FIO DE CONCRETO - MFC 03 - AREIA E BRITA COMERCIAIS - FÔRMA DE MADEIRA (MANUTENÇÃO)
	m
	5.000,00
	2.500,00
	50%

	06
	EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, ( NÃO ARMADO). AF_08/2022
	m²
	5.000,00
	2.500,00
	50%

	07
	EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. (MÃO DE OBRA)
	m²
	10.000,00
	5.000,00
	50%

	08
	EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022
	m²
	1.500,00
	750,00
	50%



e/ou aos de “maior relevância técnica contidas no objeto a ser licitado” para atendimento ao quantitativo mínimo.

b.2) Caso seja necessário e mediante solicitação formal do Agente de Contratação, as licitantes deverão disponibilizar todas as informações e documentos que eventualmente se façam necessários à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, como cópia do contrato que deu suporte à contratação, relatórios técnicos e documentos complementares necessários à compreensão das características dos serviços executados.

b.3) Termo de Vistoria ou a Declaração de Dispensa de Vistoria, observado o disposto no subtópico 3.1 deste edital. (No anexo ao edital)
Capacidade Técnico-profissional:
9.62. Deverão ser apresentadas as Certidões de Registro do(s) Responsável(is) Técnico(s) junto ao CREA ou CAU da região a que estiver(em) vinculado(s).
9.63. A licitante deverá apresentar declaração indicando o nome, CPF e número do registro no CREA ou CAU do responsável técnico que acompanhará a execução dos serviços de que trata o objeto deste Edital, devendo referir-se a profissional de nível superior e formação em Engenharia ou Arquitetura, e que tenha vínculo com a empresa licitante.
9.64. A comprovação do vínculo se fará com a apresentação de cópia dos seguintes documentos: contrato social da licitante em que conste o(a) profissional como sócio(a); carteira de trabalho (CTPS), ficha de registro de empregado ou contrato de prestação de serviço, em que conste a licitante como contratante; ou, ainda, de declaração de contratação futura do(a) responsável técnico(a), desde que acompanhada de declaração de anuência do(a) profissional.
9.65. Serão aceitos profissionais com habilitação equivalente, conforme normativa específica do CONFEA.
9.66. Atestado(s) de Capacidade Técnico-Profissional, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no CREA ou CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) (ou documento equivalente no conselho respectivo), comprovando que o(s) profissional(is) indicado(s) pela empresa licitante atuou(aram) como responsável(is) técnico(s) na execução de serviços compatíveis em quantidade e características com o objeto licitado, assim considerados:
	A) RELATIVO AO OBJETO/ITEM LICITADO

	DESCRITIVO/MATERIAL/SERVIÇO

	EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022

	GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 15 CM BASE X 30 CM ALTURA. AF_01/2024

	CANALETA MEIA CANA D = 0,40 M ASSENTE SOBRE LASTRO DE AREIA - AREIA E BRITA COMERCIAIS - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO

	PLANTIO DE GRAMA ESMERALDA OU SÃO CARLOS OU CURITIBANA, EM PLACAS. AF_07/2024

	MEIO-FIO DE CONCRETO - MFC 03 - AREIA E BRITA COMERCIAIS - FÔRMA DE MADEIRA (MANUTENÇÃO)

	EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 6 CM, ( NÃO ARMADO). AF_08/2022

	EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. (MÃO DE OBRA)

	EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, USINADO, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 8 CM, ARMADO. AF_08/2022



9.67. Mediante solicitação formal do Agente de Contratação, as licitantes deverão disponibilizar todas as informações e documentos que eventualmente se façam necessários à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, como cópia do contrato que deu suporte à contratação, relatórios técnicos e documentos complementares necessários à compreensão das características dos serviços executados.
9.68. Diário de Obra Digital/Físico: Obrigatoriedade de manutenção de registro diário contendo as condições climáticas, efetivo de pessoal, equipamentos em operação e eventuais intercorrências. Este é o principal instrumento de fiscalização conforme o TCE/MT.
9.69. Todas as informações deverão estar diariamente alimentadas no diário da obra e de livre acesso à fiscalização da contratante.
 Cronograma Físico-Financeiro:
9.70. A empresa deverá apresentar, após a emissão da Nota de Empenho, um cronograma detalhado para cada intervenção solicitada, permitindo o acompanhamento de metas e prazos.
9.71. Ensaios Tecnológicos: Sempre que solicitado pela fiscalização, a contratada deverá realizar ensaios de resistência do concreto (Fck) e compactação de solo, sob suas expensas, para garantir a conformidade com as normas da ABNT (NBR 9050 e NBR 12255).
9.72. Requisitos de Sustentabilidade e Impacto Ambiental
9.73. A presente contratação pauta-se no Princípio do Desenvolvimento Nacional Sustentável, observando critérios que transcendem a execução técnica e visam a preservação ambiental e a responsabilidade social, conforme os seguintes fundamentos:
Gestão de Resíduos Sólidos da Construção Civil (RCC)
9.74. Fundamentação: Em observância à Resolução CONAMA nº 307/2002 e ao Art. 100 do Decreto Municipal nº 359/2023, a contratada será integralmente responsável pelo Plano de Gerenciamento de Resíduos.
9.75. Obrigação: Toda a remoção de camada vegetal, entulhos de demolição de calçadas e restos de pavimentação deverá ser destinada a aterros de inertes devidamente licenciados pelo órgão ambiental competente, sendo obrigatória a apresentação das Guias de Transporte de Resíduos (GTR) ou comprovantes de descarte para a liberação das medições.
Critérios de Sustentabilidade nos Materiais e Execução
9.76. Eficiência de Recursos: A escolha de Pisos Intertravados (Itens 1.5 e 2.1) justifica-se tecnicamente por serem soluções que permitem maior permeabilidade do solo em comparação ao asfalto convencional, auxiliando na drenagem urbana e mitigando ilhas de calor.
9.77. Baixa Toxicidade: Para os itens de pintura (1.1 e 1.6), deverá ser priorizada a utilização de tintas com baixos teores de Compostos Orgânicos Voláteis (VOC), reduzindo o impacto à saúde dos operários e ao meio ambiente, conforme recomendações do Guia de Contratações Sustentáveis.
Responsabilidade Social e Dignidade Humana
9.78. Acessibilidade Universal: A execução rigorosa das normas de acessibilidade (LBI - Lei 13.146/2015) é, em si, um pilar de sustentabilidade social, garantindo a inclusão de pessoas com deficiência e idosos no espaço urbano de Sinop.
9.80. Conformidade Trabalhista: A fiscalização exigirá a comprovação de que a contratada adota medidas de segurança do trabalho (EPIs e EPCs) e respeita as normas de saúde ocupacional, evitando a precarização da mão de obra em serviços de engenharia.
9.81. Dimensão Econômica e Durabilidade
9.82. Ciclo de Vida do Objeto: Conforme o Art. 18, §1º, inciso XII da Lei 14.133/2021, a solução escolhida prioriza a durabilidade. A execução de calçadas em concreto armado e meios-fios moldados in loco (com extrusora) reduz a necessidade de manutenções precoces, otimizando o gasto público e minimizando a extração de novos recursos naturais para reparos futuros.
REQUISITOS PARA O REGISTRO DE PREÇOS E GESTÃO DE DEMANDAS
9.83. Capacidade de Atendimento Multi-Secretarias: A empresa detentora da Ata deverá demonstrar capacidade logística e operacional para o atendimento simultâneo ou sucessivo das demandas provenientes da Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos e da Secretaria Municipal de Trânsito e Transporte Urbano.
9.84.  Coordenação Logística: A contratada deve manter canal de comunicação eficiente com os fiscais de ambas as secretarias, garantindo que o deslocamento de equipes e equipamentos priorize os pontos críticos de infraestrutura e sinalização viária conforme as ordens de serviço emitidas.
9.85. Segregação de Medições: Para fins de transparência e controle orçamentário, as medições de serviços deverão ser realizadas de forma individualizada por Secretaria demandante, permitindo a correta apropriação dos custos em suas respectivas dotações orçamentárias.
9.86.  Manutenção de Preços: Os preços registrados deverão permanecer válidos pelo período de vigência da Ata, ressalvadas as hipóteses de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente comprovadas e autorizadas pela Área Gestora, nos termos da legislação vigente.
CRITÉRIOS DE VISTORIA E CONHECIMENTO DO LOCAL
9.87. A vistoria técnica constitui etapa fundamental para que os licitantes tomem pleno conhecimento das condições das vias, logradouros e áreas onde os serviços serão executados, conforme os seguintes parâmetros:
Conforme estabelece o Art. 63, §2º da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração Municipal de Sinop faculta aos licitantes a realização de vistoria prévia. O referido dispositivo legal determina que:
"§ 2º Quando a avaliação prévia do objeto for necessária para a elaboração da proposta, o edital poderá prever a possibilidade de vistoria, situação em que a Administração deverá oferecer datas e horários diferentes para que os interessados possam realizá-la."
Natureza da Vistoria
9.88. Facultatividade com Declaração: Em regra, a vistoria será facultativa. Caso a licitante opte por não realizá-la, deverá apresentar, na fase de habilitação, uma Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto, assumindo total responsabilidade por eventuais dificuldades técnicas que venham a surgir e que seriam identificáveis em vistoria prévia.
Em observância ao princípio da competitividade e ao Art. 63, §3º da Lei 14.133/2021, caso o licitante opte por não realizar a visita técnica, deverá apresentar termo de declaração formal:
"§ 3º Para os fins do § 2º deste artigo, o edital poderá prever que o licitante declare que conhece as condições locais para a execução do objeto."
9.89. Agendamento: Caso a licitante opte pela vistoria, esta deverá ser agendada junto à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, conforme a especificidade do item de interesse.
9.90. Elementos a serem Observados na Vistoria A empresa deverá avaliar, para fins de elaboração de sua proposta:
1. Condições Geográficas e Geológicas: Existência de solos instáveis ou necessidade de remoção de camada vegetal (Itens 1.11 e 1.12 da memória de cálculo).
2. Interferências Urbanas: Presença de redes de concessionárias (água, esgoto, energia), árvores ou mobiliário urbano que demandem cuidados especiais na execução de calçadas e meios-fios (NBR 9050:2020).
3. Logística de Transporte: Distância média de transporte (DMT) para o descarte de resíduos e fornecimento de materiais, validando a adequação aos itens de transporte previstos (Item 1.11)
DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA E INEXISTÊNCIA DE ADITIVOS 
9.91. A exigência de conhecimento do local visa atender ao Art. 18, §1º, inciso III da Lei 14.133/2021 (Requisitos da Contratação) e ao Art. 91 do Decreto Municipal nº 359/2023, que exige a localização e natureza exata dos serviços de engenharia.
9.92. A contratada não poderá alegar desconhecimento de interferências (redes elétricas, drenagem, raízes de árvores) ou condições geológicas do solo de Sinop para pleitear reequilíbrio econômico-financeiro, uma vez que o Art. 92 do Decreto 359/2023 impõe que o ETP considere todas as dificuldades de execução na composição do custo.
Responsabilidade do licitante
9.94. A Administração Municipal não aceitará, sob hipótese alguma, pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro ou prorrogação de prazos baseados em desconhecimento de características locais que poderiam ter sido constatadas durante a vistoria técnica.
9.95. A empresa deve certificar-se de que possui o maquinário compatível com as vias de Sinop (ex: uso de extrusora para meio-fio moldado in loco conforme Item 1.10).
9.96. Fundamentação Legal Este critério está em consonância com o Art. 63, §2º da Lei nº 14.133/2021, que permite a substituição da vistoria pela declaração de conhecimento, visando não restringir a competitividade, mas mantendo a segurança jurídica do contrato.
9.97. Verificação das Condições Operacionais Durante a vistoria ou na elaboração da proposta, a empresa deve atestar a compatibilidade de sua estrutura com o Art. 100 do Decreto 359/2023, que trata da sustentabilidade e gestão de resíduos:
"Art. 100. A Administração Municipal, sempre que possível, deverá estabelecer critérios de sustentabilidade ambiental, social e econômica no Estudo Técnico Preliminar..."
Isso inclui a verificação de rotas para o transporte de materiais e bota-fora (Item 1.11 da Memória de Cálculo), garantindo que a logística orçada seja exequível.
 OUTROS DOCUMENTOS:
9.98. A licitante deverá preencher em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, as seguintes declarações:
a.1) Declaração de Enquadramento ME/EPP;
a.2) Declaração de Reserva de Cargos;
a.3) Declaração de Não-Emprego de menores;
a.4) Declaração de Acessibilidade;
a.5) Declaração de conhecimento do Edital;
a.6) Declaração de proposta econômica;
a.7) Declaração de Não-Emprego de trabalho degradante;
a.8) Declaração de Inexistência de Fato Superveniente.
9.99. Os documentos exigidos neste Capítulo deverão ser enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo Agente de Contratação, até a conclusão da fase de habilitação.
1. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 4.5.7. é de, no mínimo, 2h (duas horas), a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado conforme motivado pelo Agente de Contratação a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
101. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Agente de Contratação.
102. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
103. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele encaminhados.
104. Havendo dúvida razoável quanto à autenticidade ou em razão de outro motivo devidamente justificado, o Agente de Contratação, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior.
105. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à Prefeitura Municipal de Sinop, situada na Avenida das Embaúbas, 1.386, Setor Comercial, CEP 78.550-206, Sinop-MT, no prazo estipulado pelo Agente de Contratação.
106. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 12.7.1, poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada do Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação para:
1. a aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época da abertura do certame;
2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
3. a apresentação de documentos de cunho declaratório emitidos unilateralmente pela licitante.
107. A apresentação de documentos complementares ou substitutivos será realizada nos termos do item 12.7 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.
108. Caso seja necessário, para fins de confirmação, complementação, esclarecimento ou saneamento da documentação de habilitação, ou, ainda, nas hipóteses admitidas no item 12.8, o Agente de Contratação, a título de diligência, poderá solicitar à licitante o envio de documentação complementar, por meio do campo de “diligência” do sistema.
109. Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio pelo sistema, será admitido o envio dos respectivos documentos para o e-mail licitacao@sinop.mt.gov.br devendo o Agente de Contratação, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados.
11. O prazo para envio dos documentos é de, no mínimo, 2h (duas horas), a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Agente de Contratação a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
111. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão da sessão realizada pelo Agente de Contratação.
112. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação concedida pelo Agente de Contratação, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
113. Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, comprovadamente, após a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração contratual ou transferência de acervo técnico.
114. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.
115. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial.
116.  Para fins de verificação das condições de habilitação, o Agente de Contratação poderá, diretamente, realizar consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova.
117. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante, quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de abertura da presente licitação for superior a 180 (cento e oitenta) dias corridos.
118. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado.
119. Na fase de habilitação, caso conste a existência de “Ocorrências Impeditivas Indiretas” em relação à primeira classificada no certame, com fundamento no art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Agente de Contratação deverá promover diligências para o levantamento de conjunto de indícios no sentido de analisar a configuração da tentativa de fraude ou burla aos princípios estabelecidos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021 ou da configuração das hipóteses previstas no art. 5º, IV, “e”, e no art. 14 da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).
120. Constituem indícios para a configuração da tentativa de fraude ou burla a confusão societária e/ou o compartilhamento de estrutura humana e física entre as pessoas jurídicas envolvidas, em especial as seguintes características:
1. identidade dos sócios;
2. atuação no mesmo ramo de atividades;
3. data de constituição da nova empresa posterior à data de aplicação da sanção de suspensão/impedimento ou declaração de inidoneidade;
4. compartilhamento ou transferência da mesma estrutura física, técnica e/ou de recursos humanos;
5. identidade (ou proximidade) de endereço dos estabelecimentos;
6. identidade de telefones, e-mails e demais informações de contato.
121. Diante da presença de um conjunto convergente de indícios referidos no subitem anterior, o Agente de Contratação registrará, no “chat”, as ocorrências levantadas, suspenderá o certame e oportunizará à licitante o exercício do contraditório e da ampla defesa, em campo próprio do sistema, no prazo de 5 (cinco) dias, devendo a licitante apresentar todos os esclarecimentos e documentação tendentes a ilidir a suspeita da prática de comportamento ilícito.
122. Constatada a tentativa de fraudar ou burlar os efeitos da sanção aplicada a outra empresa, com esteio no §1º do art. 14 c/c art. 160 da Lei nº 14.133/2021, o Agente de Contratação, ao estender à licitante os efeitos das sanções que acarretem a impossibilidade de licitar e contratar com a Administração:
1. inabilitará a licitante por inaptidão jurídica para assumir obrigações com a Administração;
2. relatará o fato à autoridade superior para a instauração de procedimento administrativo específico objetivando a apuração exauriente acerca dos fatos e a eventual responsabilização da licitante pela prática de comportamento inidôneo.
123. O processo de contratação, a construção de calçadas e meio-fio, e as adequações urbanas devem seguir rigorosamente as legislações e normas técnicas vigentes, como a Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações) para contratações, a NBR 9050 (Acessibilidade) para calçadas e adequações urbanas, e as normas técnicas municipais, garantindo a boa técnica na execução dos serviços, a acessibilidade universal, a segurança, a durabilidade e a qualidade de vida urbana.

	10. DO CADASTRO RESERVA


10.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:
a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,
observada a classificação na licitação; 
b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original.
10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata:
a) a apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado;
b) para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.
10.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes.

	11. CUSTO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO/PREÇO DE REFERÊNCIA


Estimativa de R$ 5.991.762,00 (Cinco milhões, novecentos e noventa e um mil, setecentos e sessenta e dois reais).
A metodologia utilizada para formação do preço de referência baseou-se nos sistemas oficiais de custos SINAPI, SICRO3 e DNIT, conforme detalhado no Anexo IV (Pesquisa de Preços) deste processo, dispensando-se a utilização de cotações diretas ou atas de referência de outros órgãos públicos, em conformidade com o Art. 23 da Lei nº 14.133/2021 para serviços de engenharia.
A metodologia de estimativa de quantidades consta da justificativa técnica apensa ao processo.
	12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA


	2035.3.3.90.39.00.00.1.500.0000000
	- Recurso próprio

	2035.3.3.90.34.00.00.1.500.0000000 
	- Recurso próprio

	2036.3.3.90.39.00.00.1.500.0000000 
	- Recurso próprio

	2036.3.3.90.34.00.00.1.500.0000000 
	- Recurso próprio

	1015.4.4.90.51.00.00.1.500.0000000 
	- Recurso próprio

	1015.4.4.90.51.00.00.1.500.0000750 
	-Recurso de emenda impositiva do legislativo municipal

	1018.4.4.90.51.00.00.1.500.0000000 
	-Recurso próprio

	1018.4.4.90.51.00.00.1.500.0000750 
	-Recurso de emenda impositiva do legislativo municipal



	13. DEMAIS INFORMAÇÕES ESPECÍFICAS DO PROJETO BÁSICO


13.1  DAS RESPONSABILIDADES EM RELAÇÃO ÀS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS ITENS:
Os itens do processo foram compostos pela Equipe Técnica de Engenharia e também pelas Secretarias, ficando a responsabilidade pela conferência de suas descrições, conforme designados pela Portaria nº 0172 de 27 de janeiro de 2021.
Sinop/MT, 05 de agosto de 2026.

Debora Regina de Oliveira Strack                                             Ariel Nikolak Correia                               Responsável pelo TR                                                                      Responsável pelo TR
								       CREA RNP 152066066-9

	14. CIÊNCIA DA AUTORIDADE COMPETENTE


(X) Concordo com o Termo de Referência/Projeto Básico realizado e autorizo a contratação nos termos da Lei 14.133/2021.

LINDOMAR FERREIRA GUIDA
Secretário Municipal de Obras e Serviços Urbanos
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